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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
AMEAÇA NO ÂMBITO DOMÉSTICO. PROCESSUAL PENAL. 
TESTEMUNHA ARROLADA PELA DEFESA. PRETENSÃO DE 
OITIVA DO DELEGADO DE POLÍCIA QUE CONDUZIU O 
INQUÉRITO. PLEITO INDEFERIDO PELO JUÍZO SINGULAR. 
PRETENSO CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO 
PELA DEFESA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o Magistrado 
a indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, sem que se possa falar em cerceamento de defesa, uma vez 
que é ele o destinatário da prova. Dessa forma, o indeferimento 
fundamentado da prova requerida pela defesa não revela cerceamento de 
defesa, quando justificada sua desnecessidade para o deslinde da 
controvérsia. Precedentes: AgRg no AREsp 1.712.760/SE, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2020, DJe 
19/10/2020; RHC 137.571/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 
29/03/2021; AgRg no RHC 114.752/SC, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2019, DJe 
20/11/2019.
2.  Assim, o indeferimento fundamentado da prova requerida pela 
defesa - oitiva do Delegado de Polícia que conduziu o inquérito - não 
revela cerceamento de defesa, quando justificada sua desnecessidade 
para o deslinde da controvérsia.
3. Por outro lado, "a anulação de ato processual depende da 
demonstração de efetivo prejuízo, nos termos do artigo 563 do Estatuto 
Processual Repressivo, não logrando êxito a defesa na respectiva 
comprovação, apenas suscitando genericamente teses sem o devido 
suporte na concretude dos fatos, deve ser aplicado o princípio pas de 
nullité sans grief". (REsp n. 1.660.508.508/RS, relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 24/11/2017). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GLADSTON BASTOS 

FONSECA contra decisão de minha relatoria que negou provimento ao recurso ordinário 

em habeas corpus (e-STJ fls. 113/118).

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pelo crime de ameaça 

praticado no âmbito doméstico.

No recurso ordinário interposto, a defesa sustentou a nulidade da audiência de 

instrução e julgamento, pois teve rejeitada a oitiva de testemunha devidamente arrolada 

no curso da ação penal. Apontou, assim, a ocorrência de cerceamento de defesa.

Requereu o provimento ao recurso para determinar a nulidade da audiência de 

instrução e julgamento, com a posterior oitiva da testemunha arrolada pela defesa.

Negado provimento ao recurso ordinário, a defesa interpôs o presente agravo 

regimental, no qual renovou os argumentos da impetração originária.

Pleiteia, ao final, seja dado provimento ao recurso "para declarar a nulidade da 

audiência de instrução e julgamento, para que a defesa técnica do agravante, possa fazer a 

inquirição da testemunha acima que arrolou na resposta a acusação, como também 

requerer a diligências cabíveis" (e-STJ fl. 131)

É o relatório.

 

VOTO

 

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

ratificada por seus próprios fundamentos. Veja-se (e-STJ fls. 114/118):

 
Busca-se, no presente recurso ordinário, seja reconhecido o cerceamento de 
defesa por parte do Magistrado de primeiro grau que indeferiu a oitiva de 
testemunha arrolada pela defesa (Delegado de Polícia que conduziu as 
investigações).
A questão foi assim decidida pela Corte de origem (e-STJ fls. 35/36):
 

Consta que o Delegado de Polícia Roberto Ramos da Silva Santos 
(128a Delegacia de Polícia da Cidade de Rio das Ostras-RJ) foi 
arrolado como testemunha na ocasião da apresentação da defesa 
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preliminar e, intimado para comparecer à audiência de instrução, não 
o fez. Diante disso, o Juízo indagou à defesa técnica se insistia na oitiva 
da testemunha e por que razão, sendo indeferido o pedido defensivo nos 
seguintes termos:“01. INDEFIRO a oitiva do Delegado Roberto Ramos 
da Silva Santos, considerando que sua inquirição não aproveitará a 
prova do fato ora em apuração, porquanto quer a Defesa indagar o 
porquê do registro feito pelo réu e juntado nos autos não teve 
prosseguimento (index. 088/089)”. (Grifo nosso.)Sustenta o impetrante 
que não podería antecipar ao Juízo quais perguntas pretendia formular 
ao mencionado Delegado de Polícia, razão pela qual a decisão 
impugnada incorreu em violação aos Princípios da Ampla Defesa e do 
Contraditório, o que torna forçoso reconhecer a nulidade da audiência 
de instrução e julgamento, a fim de que a testemunha possa ser ouvida.
Ocorre que o Magistrado, ao apreciar o pedido, considerou a relação 
de aproveitamento existente entre os fatos tratados na ação penal com 
o possível desdobramento decorrente da oitiva da testemunha, optando 
por indeferir a produção da prova justamente porque a “inquirição não 
aproveitará a prova do fato ora em apuração”.
Ora, cabe ao Magistrado, velando pela observância dos Princípios da 
Celeridade e da Economia Processual, indeferir motivadamente a 
produção de provas inúteis ou protelatórias, sem que isso configure 
cerceamento de defesa.
Desse modo, ainda que a decisão em tela tenha sido contrária aos 
interesses da parte, não há que se confundir com cerceamento de 
defesa, pois o advogado do réu não apontou de modo concreto em que 
consistiría a alegada imprescindibilidade do depoimento e o prejuízo 
advindo de tal fato, ônus que lhe cabia.
Assim, eventual declaração de nulidade estaria a depender de prova de 
prejuízo concreto, o que sequer se compadece com a via estreita do 
presente Habeas Corpus.
 

Quanto ao indeferimento da prova requerida pela defesa, registro que o art. 
400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o Magistrado a indeferir as 
provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, sem que se 
possa falar em cerceamento de defesa, uma vez que é ele o destinatário da 
prova. Dessa forma, o indeferimento fundamentado da prova requerida pela 
defesa não revela cerceamento de defesa, quando justificada sua 
desnecessidade para o deslinde da controvérsia.
Nesse sentido:
 
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA DEFESA. OITIVAS 
INDEFERIDAS PELO JUÍZO SINGULAR. PRETENSO 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. NECESSIDADE DE AMPLO REVOLVIMENTO 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PARIDADE DE ARMAS. TESE NÃO APRECIADA PELA CORTE 
LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A teor do entendimento desta Corte, o Juiz pode indeferir, desde que 
por decisão devidamente fundamentada, os pleitos defensivos que 
entenda serem protelatórios ou desnecessários, dentro de um juízo de 
conveniência, que é próprio do seu regular poder discricionário.
2. As instâncias ordinárias afastaram a relevância da oitiva das 
testemunhas Rami, Pedro e Enrique, pois "a prova que se pretende 
produzir pode ser alcançada por outros meios (sobretudo o 

Documento eletrônico VDA43152332 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 28/08/2024 21:46:01
Código de Controle do Documento: 9014c615-51c5-4f66-896d-e11c70f24798



documental) ou, então, até mesmo, não interessa à resolução da 
presente demanda". Quanto às testemunhas Marcelo e Jean, foi 
afirmado que "não possuem o grau de importância que tentou fazer 
parecer a defesa", porquanto "são figuras que aparecem nas 
investigações da forma acidental, secundária". Conclusão em sentido 
contrário a essas, ensejaria profunda e indevida incursão na seara 
fático-probatória do processo, incabível nesta via.
3. No que se refere às demais testemunhas, foi apresentada menção 
genérica de "que se tratam de pessoas capazes de comprovar que os 
fatos narrados na denúncia são inverídicos", o que, no caso, mostrou-se 
insuficiente para o deferimento das oitivas, mormente porque impediu a 
análise do Magistrado sobre a relevância/pertinência do ato 
processual.
4. Configurada a circunstância em que o Juízo de origem, com 
fundamentação racional e idônea, rechaçou a necessidade de produção 
da prova testemunhal por meio da expedição de cartas rogatórias ou 
ainda porque a Defesa não apresentou justificativa para a produção do 
ato, não há como acolher a pretensão do Agravante.
5. Não se decreta nulidade processual sem demonstração de prejuízo 
concreto à parte que suscita o vício. Na hipótese, a Corte local 
consignou que, durante todo o processo, "a defesa sequer trouxe aos 
autos argumentos que pudessem dissuadir o Magistrado da decisão de 
não ouvir as testemunhas arroladas", mas "se restringiu a suscitar 
cerceamento de defesa, sem que houvesse qualquer demonstração de 
prejuízo à tese da defesa, de que modo a oitiva dessas testemunhas 
importaria para a elucidação dos fatos".
6. A tese de violação à paridade de armas não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo, de modo que não pode ser conhecida originariamente 
por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de 
instância.
7. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 685.007/RS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/8/2021, DJe de 
2/9/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. AÇÃO PENAL. ART. 89, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
8.666/93 E ART. 312, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. ACUSAÇÃO DE 
IRREGULAR CONTRATAÇÃO DIRETA, SEM LICITAÇÃO, DE 
EMPRESA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO 
DE OBRAS EM RODOVIA. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE 
TESTEMUNHAS E DE PERITO. NECESSIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. OITIVA DE CORRÉUS 
AFASTADOS DO PROCESSO EM RAZÃO DE DESMEMBRAMENTO 
DO FEITO. QUESTÃO NÃO DECIDIDA NO TRIBUNAL A QUO: 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o 
Magistrado a indeferir as provas que considerar irrelevantes, 
impertinentes ou protelatórias, sem que se possa falar em cerceamento 
de defesa, uma vez que é ele o destinatário da prova. Dessa forma, o 
indeferimento fundamentado da prova requerida pela defesa não revela 
cerceamento de defesa, quando justificada sua desnecessidade para o 
deslinde da controvérsia. Precedentes: AgRg no AREsp 1.712.760/SE, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
13/10/2020, DJe 19/10/2020; RHC 137.571/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
23/03/2021, DJe 29/03/2021; AgRg no RHC 114.752/SC, Rel. Ministro 
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ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2019, 
DJe 20/11/2019. 
2. Revela-se inútil a oitiva de servidores do DNIT que intervieram em 
processo administrativo com o intuito de averiguar se estariam 
conluiados com os réus para desviar recursos previstos em contratos 
destinados à execução de obras em rodovia estadual (BR-010/TO), se a 
participação do DNIT se resumiu à aprovação dos projetos básico e 
executivo apresentados por outra empresa que não aquela em que os 
recorrentes figuram como sócios, e se as irregularidades no contrato 
apontadas na denúncia decorrem de alterações efetuadas no projeto 
básico que não partiram do DNIT, cujo controle é meramente 
incidental sobre a regularidade dos projetos apresentados e se o crime 
de peculato é imputado aos réus em virtude de desvio de valores 
decorrentes do recebimento por serviços não realizados e pelo 
superfaturamento de tais serviços. Ademais, não constitui justificativa 
idônea para demonstrar a necessidade de oitiva de testemunha a 
afirmação de que se pretende questioná-la a respeito de eventual 
interesse na execução de um contrato ou sobre se estava conluiada com 
os réus, já que a testemunha não é obrigada a responder a qualquer 
fato que possa, porventura, incriminá-la. Situação em que, das 31 
testemunhas arroladas pela defesa, apenas 14 foram indeferidas.
3. Desnecessária também a oitiva do perito responsável pela 
elaboração do laudo que acompanhou a denúncia se as conclusões 
apresentadas em tal laudo podem ser questionadas pela defesa ao 
longo da instrução probatória - seja apresentando prova técnica 
própria, seja por meio da solicitação de elaboração de laudo 
complementar destinado a responder seus quesitos - assim como em 
sede de alegações finais. Da mesma forma questionamentos sobre a 
experiência do perito na área e sua formação acadêmica não se 
mostram, de per se, relevantes para a averiguação do acerto das 
conclusões apresentadas em laudo por ele assinado.
4. De mais a mais, é assente nesta Corte que a mera inobservância da 
forma, sem demonstração de prejuízo àquele que reclama do vício, 
inviabiliza o reconhecimento da nulidade, levando em conta o princípio 
pas de nullité sans grief, cristalizado no art. 563 do Código de Processo 
Penal.
5. Não tendo o acórdão recorrido se pronunciado sobre a necessidade 
de oitiva de corréus afastados do processo em virtude de 
desmembramento do feito, sem que a defesa tivesse oposto embargos de 
declaração para sanar eventual omissão sobre o ponto, revela-se 
inviável o conhecimento da questão por esta Corte Superior de Justiça 
sob pena de indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental desprovido.(AgRg no RHC n. 148.004/DF, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
17/8/2021, DJe de 20/8/2021.)

 
No moderno sistema processual penal, eventual alegação de nulidade, ainda 
que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo. De 
fato, não se proclama uma nulidade sem que se tenha verificado prejuízo 
concreto à parte, sob pena de a forma superar a essência. Vigora, portanto, o 
princípio pas de nulitté sans grief, a teor do que dispõe o art. 563 do Código 
de Processo Penal.
Ao ensejo:
 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE USO DE 
DOCUMENTO FALSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
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DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCOGNOSCIBILIDADE DO RECURSO. WRIT EMPREGADO 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL OU REVISÃO CRIMINAL. 
INADMISSIBILIDADE. NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO IDENTIFICADO.
1. Na linha da orientação jurisprudencial desta Suprema Corte, “o 
Agravante tem o dever de impugnar, de forma específica, todos os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não provimento do 
agravo regimental” (HC 133.685-AgR/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, 2ª 
Turma, DJe 10.6.2016).
2. Não se conhece, em regra, de writ utilizado como sucedâneo de 
recurso ou de revisão criminal. Precedentes.
3. A alegação e a demonstração do prejuízo são condições necessárias 
ao reconhecimento de nulidades, sejam elas absolutas ou relativas, 
"pois não se decreta nulidade processual por mera presunção (HC 
132.149-AgR, Rel. Min. Luiz Fux)" (RHC 164.870-AgR/RR, Rel. Min. 
Roberto Barroso, 1ª Turma, DJe 15.52019). Incidência, na espécie, do 
princípio pas de nullité sans grief.
4. Agravo regimental conhecido e não provido.(HC 157560 AgR, 
Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 22/03/2021, D
Je 8/4/2021 PUBLIC 9/4/2021).
 
 

Por outro lado, "a anulação de ato processual depende da demonstração de 
efetivo prejuízo, nos termos do artigo 563 do Estatuto Processual Repressivo, 
não logrando êxito a defesa na respectiva comprovação, apenas suscitando 
genericamente teses sem o devido suporte na concretude dos fatos, deve ser 
aplicado o princípiopas de nullité sans grief". (REsp n. 1.660.508/RS, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
10/10/2017, DJe de 24/11/2017.)
Na hipótese dos autos, a defesa se limita a afirmar que foram violadas 
normas infraconstitucionais e constitucionais, não tendo indicado eventual 
prejuízo suportado pela defesa em virtude da ausência da oitiva do Delegado 
de Polícia que acompanhou as investigações. Dessa forma, à míngua de 
indicação de prejuízo concreto às partes, não há se falar em nulidade.
Com efeito, "Admitir a nulidade sem nenhum critério de avaliação, mas 
apenas por simples presunção de ofensa aos princípios constitucionais, é 
permitir o uso do devido processo legal como mero artifício ou manobra de 
defesa e não como aplicação do justo a cada caso, distanciando-se o direito 
do seu ideal, qual seja, a aplicação da justiça" (HC n. 117.952/PB, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 27/05/2010, 
DJe 28/06/2010).
Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas 
corpus.
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0249776-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00044102320228190068 00296635220248190000 202414100356 296635220248190000 
44102320228190068

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLADSTON BASTOS FONSECA
ADVOGADO : RAMON ARÊAS PESSANHA - RJ150332
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLADSTON BASTOS FONSECA
ADVOGADO : RAMON ARÊAS PESSANHA - RJ150332
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 09 de setembro de 2024
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